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Resumo
O trabalho, circunscrito no campo da psicanálise, visa abordar técnica e eticamente o tema da 
transgeneridade, tendo como referência uma prática ocorrida em um serviço público que presta 
assistência a usuários(as) auto referendados(as) transexuais, no contexto de um ambulatório em 
que a clínica psicanalítica é uma das áreas na qual essa demanda se dirige. Tendo como foco o que 
se apresenta na contemporaneidade, o relato se situa em duas dimensões dessa experiência. Uma 
institucional, enquanto cenário de produção de discursos e acolhimento das demandas, revisitando 
as políticas públicas atuais e as concepções de cuidado em saúde voltadas à referida população, e 
uma clínica, quando se trata do encontro com os sujeitos desta demanda. Trata-se de um relato de 
experiência que oferece alguns pontos desse percurso em relação ao acolhimento dessa população 
e suas consequências clínicas, de modo a orientar o dispositivo analítico no serviço público que se 
ocupa da clínica do sujeito, contribuindo tanto com a posição do psicólogo quanto com a equipe, 
sem abrir mão da ética e do rigor que a sustenta. Reflete sobre a presença do analista no hospital 
destacando-se a particularidade desse trabalho, a fim de oferecer uma contribuição aos profissionais 
que se deparam com a demanda apresentada pela população LGBTQUIAPN+ e que possam se servir 
desta experiência para configurar sua clínica. Evidencia-se que é o modo de resposta do profissional 
frente aos pedidos a ele dirigidos que o diferencia e sustenta sua práxis.

Descritores: Psicologia hospitalar; Psicologia da saúde; Clínica psicanalítica; Identidade de gênero.

Abstract
The paper, limited in the field of psychoanalysis, proposes to treat technical and ethically the 
theme about transgenderity, taking as a reference a practice that occurred in a public service that 
provides assistance to so-called transsexual, users in the outpatient setting within the SUS in which 
the psychoanalytic clinic is one of the areas this call is made. Focusing on what is presented in 
contemporary times, the report is in two dimensions about this experience. Institutional dimension, 
as speech production scenario and host demands, revisiting current public health policies and 
healthcare care concepts geared towards the aforementioned population, with reference to the 
practice in a public service that provides assistance to transsexual users, and a clinic, when it comes 
to meeting with the subject of this complaint. This is an account of an experience that provides some 
points of this journey in relation to the reception of the population and its clinical consequences, in 
order to guide the analytical device at the public service that takes care of the clinic of the subject, 
contributing with the analyst’s position as with the team, without giving up the ethics and rigor that 
sustain it.  It is reflected about the presence of analytical listening, emphasizing the particularity of 
this work, in order to offer a contribution to the professionals that meet this demand, presented by 
the LGBTQUIAPN+ populations, may have use this experience to configure your clinic. It is evidenced 
that is the way professional response in relation to the requests addressed to it that sets it apart and 
sustains its praxis.

Descriptors: Hospital psychology; Health psychology; Psychoanalysis clinic; Gender identity.
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INTRODUÇÃO 
Este artigo visa tecer algumas considerações, sob a perspectiva psicanalítica, em relação 
às vicissitudes do acolhimento à população trans na esfera da saúde pública, tendo 
como recorte a experiência clínica em um ambulatório de especialidades médicas de um 
hospital universitário que atende essa população em vários momentos de seu percurso 
em direção às transformações corporais e sua afirmação no gênero identificado.

O foco principal é discutir a transexualidade, na perspectiva da gestão integrada e mais 
especificamente entre a psicanálise e os protocolos que nascem das ofertas denominadas 
transexualizadoras que cada vez mais são tratadas como saúde pública. Quanto mais 
vivenciamos essa experiência, mais questionamentos e menos respostas prontas temos 
a oferecer.

Embora o tema da transgeneridade, termo mais atual, nos remeta a várias reflexões, 
iremos nos ater ao processo denominado transexualizador nas diretrizes do Sistema 
Único de Saúde (SUS), constantes na portaria nº 457 do Ministério da Saúde (MS, 2013) 
em que foi possível acompanhar de modo mais próximo. Os termos aqui utilizados não 
partem de um discurso politizado, para se referir ao sujeito no qual encontramos em 
nosso campo de trabalho, embora não se separe da polis no sentido de que estamos 
atentos em fazer valer os direitos de todo cidadão que nos busca para tratar de seu 
sofrimento. Partimos de experiências individuais, que dizem respeito ao sujeito e, 
por isso, impossível de se reproduzir ou generalizar. Paradoxalmente, essa pessoa, 
para ter acesso à escuta analítica, ela precisa ser encaixada inicialmente em uma 
categoria generalista do que é ser transexual, fazendo caber sua singularidade no  
espaço público.

Mesmo havendo as modificações ao longo do tempo, em que o sufixo ismo é descartado, 
à medida que passa a ser interpretada como uma variável do modo de existir da 
condição humana, apoiada nas postulações dos teóricos do gênero, a transexualidade 
ainda se mantém nos manuais classificatórios das patologias nos quais se pautam os 
profissionais de saúde para exercerem a sua prática. Isso vai de encontro aos interesses de 
possibilitar a essas pessoas o acesso às políticas públicas, que cada vez mais as integram, 
possibilitando que sejam acolhidas em suas demandas, seja no campo da Saúde ou do 
Direito. A transexualidade convoca não só a medicina na busca de uma modificação da 
aparência, mas também a psicanálise, que não deve sair do campo que lhe compete: 
o de uma práxis sustentada por uma teoria que não visa, em si, modificar condutas de 
um sujeito, mas auxiliá-lo a caminhar rumo ao seu desejo. Os saberes confluem para a 
diferença sexual, as identidades, identificações e os gêneros socialmente reconhecidos, 
mas com diferentes abordagens no que tange aos tratamentos bem como ao sujeito e 
seus modos de gozo.

Em sua abordagem universal, no campo da medicina, o que caracteriza uma pessoa 
que se apresenta como transexual é sua tentativa de modificar seu corpo, tendo como 
regularidade entre as denominações o fato de que essas pessoas buscam o direito de 
pertencer ao gênero que se identifica, em detrimento ao seu sexo determinado pelo 
biológico, alterando seu corpo para livrar-se de uma ambiguidade que sua aparência 
pode promover. Muitos não querem se apresentar no social na condição trans, porque 
buscam ser identificados pelo gênero com o qual se identifica no modelo binário 
Homem/Mulher, apagando qualquer sinal que o enquadre no rol do gênero recusado 
em si, tendo como um dos principais motivadores a transfobia vivida.
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O próprio termo transgênero não tem uma acepção bem definida, fazendo com que tal 
conceito caminhe paralelamente às diversas áreas que, de algum modo, tratam desta 
particularidade enquanto um fenômeno da clínica. Sem levarmos em conta o mérito 
dessas variadas construções, por serem atribuições conceituais distintas, reclamam, cada 
uma, por um termo diferente. A divergência de acepções que cabem na nomenclatura 
LGBTQIAPN+ vêm da aplicação particular que cada pessoa dá a si mesma, por sua 
representação própria na linguagem, tendo sido criada pelo movimento político e social 
de inclusão de pessoas de diversas orientações sexuais e identidades de gênero - Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Transgêneros, Queer, Intersexo, assexual, pansexual, não binário e com o 
sinal de adição que aponta para a diversidade.

Esses dispositivos discursivos buscam naturalizar e dar maior visibilidade a essas 
modalidades existenciais. A letra T que remete aos transexuais e transgêneros carece 
de uma atenção, pois encontra-se aí modos específicos de subjetivação, desde o 
ponto de vista da psicanálise. Dias (2022), aponta que o sofrimento não é o mesmo, 
havendo diferenças no discurso em relação à percepção de sua identidade, no que 
move a iniciativa de transformação e na intensidade do sofrimento psíquico. Do lado 
da pessoa identificada como transexual, ela rejeita sua imagem sexuada designada 
no nascimento, mostrando discrepância entre seu eu e sua imagem, e sua eleição é 
marcada por uma certeza que não comporta a dúvida, levando em conta o binarismo 
homem-mulher. Do lado das pessoas identificadas como transgêneros, são aquelas 
que se opõem à concepção binária do sexo, escolhendo assumir uma imagem fluida 
(Maleval, 2024).

Por outro lado, os progressos no uso da linguagem, que busca ampliar o campo das 
definições, explorando a pluralidade de possibilidades de apreensão das significações, 
apontam para o impossível de se definir alguém a partir de uma nomenclatura. Nessa 
perspectiva, qualquer denominação trans para a clínica psicanalítica não serve para 
designar o sujeito, mas sim algo que se passa em um sujeito, que é um fenômeno, o 
que significa que um fenômeno não se equivale ao sujeito. De modo generalista e, na 
falta de uma acepção outra para designar uma pessoa auto referendada transexual, 
o termo será colocado aqui no sentido que atribuímos em sua particularidade de 
sujeito. A observação que podemos fazer é de que cada categoria começa com o para 
todos que expressa a universalidade, na contramão do que nosso trabalho preconiza 
que é a singularidade, sem abrir mão dos princípios e da ética que nos é própria.

O termo transexual tem origem no campo médico, com Harry Benjamin (1953) e a 
Organização Mundial da Saúde (OMS, 1993), no Código Internacional de Doenças  
(CID-10), ainda se pautava nesses descritores. Transgeneridade é um termo que sugere a 
amplitude de subjetivações das identidades nesse campo, referindo-se às pessoas que 
não se identificam com o gênero em que nasceram, termo que passou a ser adotado 
no Manual de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-V), elaborado 
pela Associação Americana de Psiquiatria (American Psychiatric Association [APA], 
2014) em 2013, com a nominação de Disforia de Gênero (um retorno à definição do  
DSM-III). Se insere nesta categoria todas as modalidades descritas como Transgêneros, 
sem nenhum tipo de consideração pelas especificidades.  A denominação Disforia 
refere-se a qualquer sofrimento que uma pessoa pode sentir a respeito de seu gênero, 
não necessariamente em função de uma condição biológica ou genética.

Embora o DSM-V (APA, 2014) seja o mais atual, no qual a retirou da categoria dos 
transtornos mentais, para torná-la mais próxima das ideologias contemporâneas, o MS 
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implementou a oferta de tratamento hormono-cirúrgico a quem se autodenominava 
transexual, pautada nos protocolos internacionais ditados na origem desta categoria 
nosológica, universalizando o tratamento para esses casos. É por isso que ainda, 
em nossa sociedade, é ofertada apenas às pessoas que se declaram transexuais 
essa modalidade transexualizadora de modificação corporal por meios hormonais  
e cirúrgicos.

A nova versão do CID-11 – em 2019, propôs que todas as categorias relacionadas às 
pessoas trans fossem retiradas do capítulo de Transtornos Mentais e Comportamentais e 
fossem introduzidas no capítulo 17, sobre Condições Relacionadas à Saúde Sexual, como 
Incongruência de Gênero na Infância, na Adolescência e Vida Adulta (OMS,2019). Desta 
forma, a OMS passa a considerar que ser trans ou pessoa de gênero diverso não significa 
um transtorno mental. Porém, não a retirar dos manuais classificatórios de doenças, é um 
modo de manter como uma condição que deve ser tratada, beneficiando essas pessoas, 
em certo sentido, do acesso ao sistema de saúde nas instituições públicas, já que as 
intervenções, fora do campo da patologia e incluída como finalidade estética, não são 
custeadas pelo SUS.

Dados epidemiológicos atuais sobre transexualidade sugerem uma prevalência na 
vida de 1:37.000 para o sexo masculino ao nascimento, e de 1:103.000 para o sexo 
feminino ao nascimento.  Existe grande variabilidade das estimativas de prevalência, 
devido a problemas diagnósticos, características transculturais e falta de acesso a 
serviços especializados.  Estudos sugerem que de 0,3% a 0,6% da  população adulta 
é transgênero (cerca de 25 milhões de pessoas transgêneros em todo o mundo), mas 
a  real  prevalência  depende  da  definição  usada  na  classificação  dessa  população.  
Por exemplo, em pesquisas que incluem apenas indivíduos que passaram por terapia 
hormonal ou cirurgia de afirmação de gênero, a prevalência relatada foi de sete a nove 
a cada 100.000 pessoas. No entanto, em estudos que incluem o status de transgênero 
com base em autorrelato, a prevalência foi de aproximadamente 871 por 100.000 
pessoas (Conselho Federal de Medicina [CFM], 2025).

Ao refletir sobre as relações do sujeito com a sexualidade, a transgeneridade tem sido 
cada vez mais evidenciada, não somente com os avanços da medicina, mas também 
sobre sua incidência no campo social e jurídico. É vasto o universo de estudiosos que 
refletem sobre a questão transexual: médicos, psiquiatras, sociólogos, psicólogos 
buscam compreender e formalizar um campo que se autorize nesse domínio conceitual. 
Mas se esta descrição se origina do discurso médico, nos DSM e CID, é preciso não a 
confundir com a compreensão psicanalítica que se refere a uma práxis articulada a uma 
teoria, cuja aplicação não visa em si modificar um sujeito, mas auxiliá-lo a caminhar 
rumo ao desejo e seus modos de gozo.

No campo da psicanálise, não podemos limitar nosso olhar em sua vertente sexo-gênero 
já que esta não entende o sujeito desse modo, muito menos dirigir nossa escuta para 
encontrar a “verdade transexual” como propôs Harry Benjamin (1966). A psicanálise se 
dirige à singularidade de um sujeito e não aceita o deslocamento do plano do sentido 
para o da causalidade, nem a substituição automática de uma causalidade orgânica por 
uma causalidade psíquica.

Pretendemos contextualizar a proposta de tratamento transexualizador do SUS, no 
âmbito das práticas transdisciplinares, em uma interlocução com a clínica psicanalítica 
a partir das estratégias estabelecidas para lidar com essa temática e como a psicanálise 
pode aí se diferenciar para poder operar. Como etapa preliminar, tratamos alguns aspectos 
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gerais de nossa práxis, em seus usos possíveis na instituição pública, a fim de esclarecer os 
princípios e as condições nas quais ela se apoia.

A CLÍNICA PSICANALÍTICA NA INSTITUIÇÃO PÚBLICA
Em seu percurso pela psicanálise, Freud (1918-1919/1976) propôs a criação de organizações 
que pudessem tratar, a partir desse referencial teórico-clínico, a imensa miséria neurótica 
que atingia amplamente a saúde pública, tanto quanto as doenças orgânicas, exigindo 
uma ação do psicanalista, nesse contexto, ao apontar para os benefícios que a ampliação 
de sua aplicabilidade poderia promover.

Elias (2016) argumenta que o dispositivo analítico nas instituições públicas representa 
a concretização dessa aposta de Freud em uma psicanálise extramuros, fora do âmbito 
clássico de sua práxis. Essa prática da psicanálise na instituição foi nomeada na clínica 
lacaniana como “uma prática entre vários” (Di Ciaccia, 1999) para se referir a uma clínica 
que aposta no sujeito, na capacidade de produção de discurso, atrelada à posição da 
equipe que pode colaborar nessa direção. Para que haja a presença do psicanalista 
em uma instituição de saúde pública, é preciso que ele entre em contato com outros 
discursos e se insira nas articulações aí encontradas, uma vez que não está no âmbito 
da clínica privada.

Laurent (1999) também salienta a importância de que os psicanalistas estejam 
engajados diante das questões políticas da atualidade e ocupem cada vez mais os 
espaços institucionais, contribuindo para a passagem do analista fechado em sua 
reserva à posição de “analista cidadão” (Laurent, 1999, p. 13), ou seja, aquele que 
participa e alcança a subjetividade de sua época, conforme propôs Lacan (1953/1998b), 
respondendo a questões sociais na passagem de uma clínica a dois para uma clínica feita  
por muitos.

Consideramos que sustentar uma posição, desde a psicanálise, em um espaço que leva 
em conta a universalização, a burocracia, a urgência, torna-se um desafio. Entender 
como os discursos acontecem na cena institucional é importante no sentido de favorecer 
a escuta, as intervenções e o posicionamento condizente com a tática, a estratégia e a 
política da psicanálise, propostas por Lacan (1953/1998a) em seu texto “Sobre a direção do 
tratamento e os princípios de seu poder”. E essa compreensão não é importante somente 
ao psicanalista, já que todos sofrem os efeitos dessa objetividade.

Outro ponto a esclarecer se refere à clínica psicanalítica em sua particularidade com 
transexuais. Deparamos-nos com uma fragmentação das abordagens em psicologia 
que se manifesta por todo tipo de métodos e especialidades clínicas, em que se coloca 
na frente a patologia médica. Fala-se em clínica da oncologia, do transplante, da 
cardiologia, da obesidade. Com estas variações, corre-se o risco de perder de vista o 
que nos parece fundamental em nosso campo teórico-clínico: a ética e a especificidade 
do ato analítico que, ao promover o corte de um discurso representado, gera um 
afastamento que faz o sujeito encontrar, ele mesmo, a sua resposta, ao que pode ser (ou 
não) um problema médico.

Construímos a seguir o cenário no âmbito das práticas transdisciplinares onde 
se endereçam as demandas transexuais, conforme as proposições terapêuticas 
transexualizadoras, presentes nos protocolos formais do MS (2013) e do CFM (2020).
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A POLÍTICA DE ATENÇÃO ÀS PESSOAS TRANS  
NA SAÚDE PÚBLICA

Acompanhamos o importante percurso das ações políticas que são as responsáveis 
pelo que vivemos hoje, no que diz respeito à visibilidade trans fora das fronteiras do 
patológico.  Porém, nosso discurso parte de outra perspectiva, que é a de uma psicologia 
que se insere dentro campo médico, cuja principal função é acolher os sujeitos diante 
de suas mazelas psíquicas num corpo que não vai bem e por isso submetido ao saber 
médico. Partimos desse lugar para nos separar dele, numa posição extraterritorial, para 
contar dos avanços e retrocessos vividos nesta trajetória, estendendo o questionamento 
às muitas facetas que esta particularidade promove.

Ao reconhecer a transexualidade como condição de inaceitável convivência com 
o sexo biológico e, portanto, necessitar de tratamento adequado para erradicar 
esse mal-estar (CFM, 1997), algumas instituições hospitalares universitárias no Brasil 
começaram a estruturar seus serviços a fim de prestar assistência a essas pessoas. 
Tal fato se deu a partir de 1997, quando o CFM aprovou a legalidade da cirurgia 
de redesignação de sexo em caráter experimental em hospitais universitários  
(CFM, 1997).

Por meio de uma portaria do MS (2008), o SUS passou a oferecer cirurgias e 
procedimentos ambulatoriais para as pessoas que se nomeiam transexuais que 
buscam fazer a redesignação sexual, financiando os procedimentos necessários 
para esse processo denominado transexualizador, até então restrito aos hospitais 
universitários ou clínicas privadas, em sua maioria clandestinas. A implantação foi 
feita a partir do credenciamento desses serviços, que deveriam seguir normas pré-
estabelecidas, cuja responsabilidade é dos gestores locais a quem compete regular 
os serviços.

Ao serem inseridas em uma das unidades ambulatoriais e hospitalares credenciadas, 
as pessoas transgêneras tornam-se usuárias do sistema público de saúde e iniciam 
uma jornada até uma possível cirurgia, seja naquela mesma instituição ou em uma 
mais próxima de sua cidade de origem, de acordo com o percurso de tratamento 
respaldado pelas políticas públicas de saúde referentes ao Processo Transexualizador 
do SUS (MS, 2008) segundo os princípios da integralidade e equidade do SUS, ao 
lançar a pessoa transexual no campo das decisões médicas.

Por esta via, a transgeneridade deixa de ser uma questão psíquica para se colocar em 
primeiro plano como uma questão médica que, graças aos avanços tecnológicos, tais 
intervenções corporais se fazem sob o aval dos Direitos da pessoa, da dignidade e da 
autonomia em dispor de seu próprio corpo como bem quiser.

Ao criarem normas e protocolos de cuidado, essas Resoluções instauradas pelo MS 
(2008) e pelo CFM (1997) formalizaram a composição de uma equipe multidisciplinar 
para atuar segundo as diretrizes norteadoras do SUS. Esses profissionais são convidados 
a avaliarem casos clínicos em nome de um tratamento, da prevenção e do risco do que 
poderia ser um equívoco diante da irreversabilidade desse procedimento. Foi neste 
contexto que minha experiência em um hospital público e universitário se iniciou, 
levando uma equipe multiprofissional, constituída a partir da Resolução do CFM 
(1997), a construir novos saberes, para atender uma complexa demanda reivindicada 
pela população auto declarada transexual. Essa equipe era constituída pela Psicologia, 
pelo Direito, pelo Serviço Social, além das diferentes especialidades médicas como 
a Psiquiatria, Endocrinologia, Ginecologia, Urologia, Cirurgia Plástica, entre outras. 
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Essa equipe foi fundamental para que pudéssemos acolher essas pessoas, em uma 
construção coletiva em prol de uma ação de cuidado compartilhado, integral, que 
favoreceu em muito para a autonomia e responsabilização dos(as) usuários(as) em suas 
necessidades e escolhas, ao manter a horizontalidade e respeito pelas diferenças, em 
que o(a) paciente se incluía enquanto parte deste processo decisório.

Em 2013, o MS (2013) passou a garantir também que o nome social dessas pessoas fosse 
incluído no Cartão SUS, reconhecendo a legitimidade da identidade desses grupos 
transgêneros e promovendo maior acesso à rede de saúde pública, ampliando também 
às travestis (MS, 2013).

Nesse mesmo ano de 2013, uma nova portaria foi publicada pelo MS (2013), que 
regulamentou o Processo Transexualizador do SUS e assim se mantém até os dias de 
hoje (Portaria nº 2.803, 2013). Nessa portaria, destaca-se a possibilidade de coexistência 
de múltiplas perspectivas que, com a dissolução da equipe até então constituída 
(aposentadoria do cirurgião e saída de outros profissionais médicos), a nossa realidade 
institucional não cumpria mais as novas exigências protocolares de um ambulatório 
específico para acolher a demanda transexual. Nossas ações passaram a ser realizadas 
individualmente pelas diferentes clínicas, ampliando-se os encaminhamentos para outras 
unidades de atendimento, ao não fazermos parte das instituições credenciadas a realizar 
o processo transexualizador. Essa nova realidade de nossa instituição trouxe perdas, ao 
não mais realizar os procedimentos cirúrgicos, porém a demanda de escuta analítica 
permanece, fora do enquadre de uma avaliação compulsória dos protocolos anteriores, 
refletindo na relação transferencial, ao acolher todas as questões de sofrimento que essa 
vivência trans pode desencadear. 

Em 2020, o CFM publicou a Resolução nº 2.265 (CMF, 2020), que dispõe sobre o cuidado 
específico à pessoa com Incongruência de gênero ou Transgênero e revoga a Resolução 
CFM nº 1.955/2010. Apesar de levar em consideração aspectos já previstos pela Política 
Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (Portaria 
GM/MS nº 2.836/11) e pelos critérios para realização do Processo Transexualizador no SUS 
(Portaria GM/MS nº 2.803/13), ela atualizou as regras do atendimento médico às pessoas 
com incongruência de gênero, ampliando o escopo de serviços ao qual esse grupo passou 
a ter acesso na rede pública.

A afirmação de gênero é o procedimento terapêutico multidisciplinar que, por meio de 
hormonioterapia e/ou cirurgias, permite à pessoa adequar seu corpo à sua identidade de 
gênero. Pelo texto publicado, a pessoa com incongruência de gênero será incorporada 
num projeto terapêutico singular (TPS), que indicará a melhor abordagem e os 
procedimentos necessários para cada caso.

A norma do CFM (2020) esclarece que dessa equipe deverão fazer parte psiquiatra, 
endocrinologista, ginecologista, urologista e cirurgião plástico, sem prejuízo de outras 
especialidades médicas que atendam às necessidades de cada caso, além de outros 
profissionais da saúde necessários às demandas do indivíduo. Em situações onde o 
paciente tiver menos de 18 anos, será exigida a presença de um responsável e do pediatra 
na equipe.

A exigência protocolar de uma psicoterapia deixa de ser vista como pré-condição a 
qualquer procedimento médico de afirmação de gênero, ao mesmo tempo que não se 
deve negligenciar a importância dessa escuta para tratar de aspectos da saúde mental, 
que podem ou não ter relação com as questões de gênero e identidade. Sabemos que 
o impacto da violência e da discriminação, da transfobia, podem ter repercussões na 
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saúde mental, além de outras modalidades de sofrimento psíquico a que todos os seres 
humanos estão sujeitos. Porém, pela particularidade do caso, essas pessoas se mostram 
mais sensíveis à discriminação, por terem vivido situações de discriminação, bullying, 
violência etc. tanto na família, quanto no âmbito social, escolar e profissional.

Esse lugar, que até 2019 era destinado à psicologia, dentro do protocolo clínico de 
atenção à saúde dos transexuais, estabelecido pelos padrões de cuidados publicados 
pelo CFM (2020) e World Professional Association for Transgender Health (WPATH;  
Coleman et al., 2022), foi muito criticado, pela impossibilidade de um estabelecimento 
de uma relação terapêutica de confiança, em um cenário de avaliação em que se 
produziam discursos enrijecidos e empobrecidos, diante de uma confusão de papéis 
entre a função de autorização e de acompanhamento psicológico. Ao deixarmos a 
pessoa transexual inserida no campo patológico, a desembaraçamos de sua verdade e 
o que se passa com ela, retirando dela a responsabilidade e possibilidade de produzir 
uma resposta particular ao universal.

Embora o ativismo político em torno da despatologização esteja longe de ser 
consensual, entre os próprios sujeitos que se declaram transexuais - principalmente 
pela proteção médica e jurídica de sua identidade, e os benefícios tecnológicos, os 
quais outras pessoas inseridas na categoria dos transgêneros não têm - ao colocarmos 
estas reflexões no campo das políticas públicas e de direitos humanos, o que entra 
em cena, para além de uma patologia a ser curada, é a reivindicação de um lugar 
legítimo no processo de decisão, submetido até então à interpretação e autorização  
dos profissionais.

Na realidade atual, ao deixar de ser uma escuta compulsória diagnóstica e 
patologizante, percebe-se uma mudança importante no posicionamento dos 
sujeitos em sua demanda, ao produzirem um discurso e uma escuta livre do que era 
preconizado na literatura médica e psiquiátrica. As políticas públicas têm avançado 
em propostas e discussões acerca da necessidade de se pensar em novos modelos 
de atenção à saúde da população trans, considerando-se os diferentes contextos 
culturais em que ela se insere. Levam em conta os princípios da autonomia, 
informação, participação nos processos de decisão e o caráter não mais compulsório 
do acompanhamento psicológico, embora não desconsiderem a importância  
desse acompanhamento.

Em 2025, o CFM revoga a Resolução publicada em 2020 (CFM, 2020) e revisa os critérios 
éticos e técnicos para o atendimento somente às pessoas transgêneras diagnosticadas 
com incongruência e/ou disforia de gênero (conforme DSM-V e CID-11) e dá outras 
providências (CMF, 2025). Fica vedada a hormonioterapia a pessoas menores de 18 
anos, e a cirurgia volta a ser realizada a partir dos 21 anos com o acompanhamento 
psiquiátrico prévio de no mínimo um ano. Esse posicionamento ocorreu em resposta 
às preocupações em países como Alemanha, Suécia, Noruega, Finlândia, Inglaterra e 
EUA que revisaram suas diretrizes e restringiram o uso de bloqueadores de puberdade 
e hormonioterapia para menores, refletindo a necessidade de mais pesquisas e uma 
abordagem mais cautelosa na prescrição desses medicamentos, tendo ocorrido falhas 
no acompanhamento e casos de destransição na puberdade.

Conforme essa nova Resolução (CFM, 2025), especialistas destacam a necessidade 
de mais estudos de longo prazo, para entender completamente os efeitos dos 
bloqueadores de puberdade, tanto físicos quanto psicológicos. A transição de gênero 
é realizada, em tese, para melhorar o bem-estar de pessoas que sofrem de disforia de 
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gênero. No entanto, alguns têm argumentado que as evidências científicas que apoiam 
intervenções médicas para transição de gênero (por exemplo, terapias hormonais e 
cirurgia) são fracas e inconclusivas, e um número crescente de pessoas se apresentou 
recentemente para compartilhar suas experiências de arrependimento de transição e 
destransição (transexuals regret).

A PRÁXIS PSICANALÍTICA NA CLÍNICA COM TRANSEXUAIS 
Lacan (1969-1970/1992) apontou que o psicanalista é, antes, o avesso do médico, cujo 
ideal é prevenir a invasão pulsional, pela qual nossa clínica se orienta. Mas ressaltou 
que não é o mesmo que dizer que é avesso a ele. Não se trata de uma questão pessoal, 
mas de uma questão de discurso, cuja operação incide sobre um sujeito, capaz de 
subverter a lógica instituída no campo médico. No entanto, é preciso pensar em uma 
práxis que não se apresente como uma mera oposição do que ocorre entre o discurso 
psicanalítico e o institucional. Trata-se de uma clínica diferenciada, que assim deve se 
manter, evidenciando a singularidade no avesso do que é coletivizável, apontando ao 
que é não previsível.

Assim, um profissional que pretende acompanhar as pessoas autodeclaradas transexuais 
tem o dever ético de se familiarizar com as questões levantadas atualmente, para que 
possa encontrar alternativas de acolhimento em seu campo referencial de atuação, sem 
se deixar capturar no lugar de “Outro” do “Outro da medicina” (Elias, 2016).

No início desse percurso, ao se inserir numa equipe constituída com fins de avaliar 
candidatos ao processo transexualizador em que exigia a presença de um psicólogo 
que avaliasse esses candidatos (CFM, 1997), foi necessária a construção de um lugar 
diferenciado daquele que o protocolo previa para a psicologia. Ao aproximar-se de um 
trabalho nos moldes de uma prática avaliativa, poderia, conforme Lacan (1974/2003,  
p. 21), “conduzir ao pior”, quando o Outro, colocando-se como legítimo destinatário da 
demanda, “se põe a respondê-la de modo provedor”, não dando a chance ao sujeito de 
ter acesso ao seu desejo e sua implicação com o seu sintoma. Ao nos posicionar como 
meros reprodutores de um protocolo, nos situaríamos na dimensão da compreensão, do 
excesso de sentido, do bom-senso, do enunciado e não da enunciação, se fixando no jogo 
das relações imaginárias.

O desconhecimento das especificidades do trabalho de cada um e as diferenças 
na compreensão sobre o paciente e seu tratamento, leva a que as relações entre os 
profissionais sejam permeadas de mal-entendidos, sendo precondição nesse encontro 
um esclarecimento de nossa posição marcada pela diferença entre os discursos, 
principalmente se o que é preconizado no protocolo se refere a uma prática de 
avaliação, que conforme salientamos, se difere da psicanálise. Portanto, a direção do 
tratamento em psicanálise com pessoas nomeadas transexuais não visa à normalização 
do sujeito e seu corpo, mas dá a oportunidade de uma escuta outra para a sua fala 
enquanto responsável por sua demanda, propiciando a abertura do inconsciente que 
a palavra pode promover. É por “tocar por pouco que seja na relação do homem com o 
significante, que se torna possível mudar o curso de sua história e modificar as amarras 
de seu ser” (Lacan, 1957/1998, p. 258).

Conforme Elias (2016), o que uma clínica psicanalítica pode fazer é possibilitar ao sujeito 
saber do que se trata em seu mal-estar, servindo-se, para tanto, somente de sua palavra 
como um instrumento que pode responder ao que ele ainda não sabe, interpretando 
sua demanda em seu estatuto particular, diferentemente da proposição terapêutica, 
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enquanto um sintoma médico, psiquiátrico ou social, trazendo o efeito de questão ao 
sujeito. Por outro lado, essa oferta transexualizadora trouxe à nossa instituição pessoas 
que certamente não nos procurariam, na ausência desta possibilidade.

Atualmente, no ambulatório em que este trabalho com as pessoas trans se insere, 
houve uma reconfiguração de nossa atuação como uma equipe formal constituída para 
esse fim. No entanto, as pessoas autorreferendadas como transexuais, não pararam 
de nos procurar e, mesmo com uma atuação multiprofissional bastante reduzida, 
permanecemos como referência (por falta de outra na região) para o encaminhamento 
de pessoas que se inscrevem como transexual e que buscam - não só em nossa 
instituição, como também em outras esferas da saúde pública e/ou privada na região 
- os endocrinologistas, os urologistas, os ginecologistas, os psiquiatras, os psicólogos. 
Desta forma, foi possível ampliar a possibilidade de acolhimento dessas queixas, não 
mais condicionada à ideia de que apenas os profissionais “especialistas” e hospitais 
credenciados nos grandes centros (onde a lista de espera é enorme) podem acolher esta 
demanda, confinando as pessoas, que não têm acesso a esses lugares, a permanecerem 
sem o atendimento analítico.

Por uma questão ética e institucional, antes de qualquer reencaminhamento, acolhemos 
essas pessoas, haja vista estarem perdidas diante de seus impasses subjetivos. O que 
tem acontecido é que, ao saberem da inexistência da possibilidade de um tratamento 
cirúrgico transexualizador, muitas permanecem e fazem desse espaço a possibilidade 
de sinalizar uma nova direção e ressignificação de sua demanda. Desse modo, nosso 
trabalho serve de ponto de intersecção com as outras especialidades possíveis de 
acompanhá-las, seja em nosso hospital ou em outra instituição pública da região. A 
ponte entre os profissionais e a rede de saúde credenciada, em nossa instituição, é feita 
pelo serviço social.

Encontramos-nos com pessoas cuja posição subjetiva está afetada por uma difícil relação 
entre o corpo e o simbólico, em que não há uma demanda analítica de um querer saber 
e, sim, de um “não saber-fazer com”, reduzindo sua busca a saídas pautadas em um 
padrão normativo, apontando para o declínio das atividades reflexivas.  Encontra-se 
aí nosso maior desafio: “fazer com que se traduza em termos de saber o que se realiza 
como gozo (. . .) lá onde o Outro está justamente posto em questão” (Tarrab, 2005, p. 92).

Ao não responder rapidamente à demanda de alteração corporal, como regia a proposta 
protocolar aos indivíduos transexuais  e oferecer a oportunidade de uma terapêutica 
pela via da palavra, em consonância com a direção do tratamento pela psicanálise, 
trouxe como resultado para alguns pacientes uma mudança de sua posição inicial, 
saindo da condição de mais um que reproduz o esteriótipo oferecido pelo discurso 
científico, para o ao-menos-um sustentado pela singularidade de um “saber-fazer com” 
sua subjetividade, enquanto resto indecifrável que um tratamento pela cirurgia ou pela 
psicanálise não permite resolver. Somente ao articular o eu com o inconsciente será 
possível encontrar saídas éticas para os impasses do desejo e do gozo, presentes nas 
imposições subjetivas que o sujeito adota para ele mesmo (Elias, 2016).

Para alguns psicanalistas lacanianos (Elias, 2016; Millot,1992), a identidade de gênero é 
um significante que faz sentido no modo que cada sujeito se serve dele na experiência 
de sexuação, em seu discurso e no social, para encontrar uma possível solução de 
amarração entre os registros RSI (Lacan, 1975-1976/2007). 

Entre o pensamento e o ato, é necessário um intervalo, nos valendo da contribuição 
lacaniana que nos remete ao tempo de ver, ao tempo de compreender e o tempo de 
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concluir, para que o sujeito possa reencontrar o fio da meada perdido nas fantasias e 
angústias não representadas. O tempo do sujeito do inconsciente, uma “pré-paração”, 
a parada necessária, em uma dimensão atemporal, possibilitada pelo encontro com a 
escuta analítica. Mais do que avaliar, trata-se de possibilitar que cada um, em seu tempo, 
se justifique e se responsabilize pelas consequências e por suas decisões.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A interlocução com outros campos de saber permite reflexões que são necessárias, 
uma vez que cada vez mais o tema da saúde mental e do direito estão presentes nas 
demandas institucionais de saúde pública. Onde não há espaço para a reivindicação 
de direitos, não há saúde mental. É preciso ampliar os horizontes, oferecendo mais 
elementos do que a nossa formação clássica nos oferece, dentro dos contextos culturais, 
de modo a aproximar o conhecimento das questões sociais da vida quotidiana.

Nesse sentido, é imprescindível esse trânsito entre os diferentes saberes na busca de 
articular nossas ações. E não se trata de uma ação qualquer, de um “faz de conta 
que acontece”, mas de algo que no próprio cerne da nossa experiência damos espaço 
para a criatividade, sustentando o nosso posicionamento de que é necessário sair do 
nosso quadrado, para pensar em uma clínica ampliada nas estratégias do cuidado, 
pois, se não for assim, não é possível tratar a saúde mental. Não há saúde pública, 
por exemplo, se a justiça não reconhece o sofrimento psíquico envolvido, quando 
os direitos dos seus usuários não são reconhecidos. Nosso trabalho nesse sentido é 
ancorar a garantia de direito, em todas as modalidades possíveis: direito ao cuidado 
físico e psíquico, direito ao ir e vir, direito ao nome social, direito aos tratamentos, 
direito aos medicamentos etc. Nem a biologia, nem a anatomia, tampouco as 
determinações culturais são suficientes para esgotar o que é o sujeito nesse jogo em 
que as identificações estão para além das designações conscientes ou normativas do 
Outro (Lacan, 1971-1972/2012).

CONTRIBUIÇÃO AUTORAL
Concepção do estudo: VAE; coleta de dados: VAE; análise dos dados: VAE; redação do 
manuscrito: VAE; revisão crítica para conteúdo intelectual importante: VAE. 
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